
Ponto  2.7.3.    Relatório de Inspeção Tributária ao IVA do ano de 2020   

Foi presente à reunião a informação n.º 7/DAFM/22, da Divisão de Administração e Finanças,
datada de 14-02-2022, que a seguir se transcreve:
"Assunto: Relatório de Inspeção Tributária ao IVA do ano de 2020
Sr. Presidente
Em 28 de julho do corrente ano, o Município foi notificado pela AT-Autoridade Tributaria e
Aduaneira, para proceder ao envio de documentação contabilística reportada a 31 de
dezembro de 2020, para validação do montante do crédito de imposto, no montante de Eur.
838.753,61 a favor do Município, constante na sua conta corrente, proveniente de períodos
anteriores, reportado na declaração periódica de IVA do período de 2020_12.
Em 15 de setembro, o Município foi notificado do Projeto de Correções do Relatório de
Inspeção, propondo a correção meramente aritmética ao crédito do IVA, relativo ao período
de 202012, proveniente de períodos anteriores, no montante de Eur. 29.161,48 e que,
deduzindo ao credito de imposto calculado pela AT no montante de 867.915,09, resultou num
crédito de imposto corrigido de 838.753,61, indo de encontro ao mesmo credito declarado
pelo Município.
Do Projeto de Correções do Relatório de Inspeção, importa reter que a correção proposta
apenas consiste na eliminação do crédito de imposto, que a AT considerou ser calculado em
excesso, e que das infrações verificadas, se conclui que, passo a citar “As correção
propostas não provocam qualquer pagamento por parte do SP (Município), cujo
comportamento não acarretou nenhum prejuízo para o Estado. Em conformidade, não foram
detetadas infrações, pelo que não há lugar a elaboração de auto de notícia.”
Não obstante, o Município exerceu à mesma o seu direito de audição, concordando com o
crédito de imposto de Eur. 838.753,61, nos temos que que foi inscrito na declaração
periódica de IVA, e agora confirmado pela AT no seu Projeto de Correções do Relatório de
Inspeção.
Em 20 de outubro, a AT enviou o Relatório/Conclusões, das correções resultante da ação de
inspeção, concluindo com os mesmos factos emanados no anterior projeto de correções,
acrescendo que, do direito de audição, mantem-se a correção proposta, não sendo
necessário que o Município submeta uma declaração periódica de substituição. 
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Concluindo, o Município de Pombal mantém um crédito de imposto de Iva junto do Estado,
no montante de Eur. 838.753,61, cujo reembolso será solicitado na declaração de Iva do
período de 2021_12.
Nos termos da alínea o) do nº 2 do Art.º 35º da Lei 75/2013 de 12 de Setembro, compete ao
Sr. Presidente, dar conhecimento à Câmara Municipal e enviar à Assembleia Municipal,
cópia do Relatório da Inspeção, para conhecimento e tomada de posição sobre o Relatório,
como determina a alínea g) do nº 2 do Art.º 25º da mesma Lei."
A Câmara deliberou, por unanimidade, remeter cópia do Relatório da Inspeção à
Assembleia Municipal, para conhecimento e tomada de posição.
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O Chefe da Divisão de Administração e Finanças 

Sr. Presidente 

Em 28 de julho do corrente ano, o Município foi notificado pela AT-Autoridade Tributaria e Aduaneira, para proceder ao 
envio de documentação contabilística reportada a 31 de dezembro de 2020, para validação do montante do crédito de 
imposto, no montante de Eur. 838.753,61 a favor do Município,  constante na sua conta corrente, proveniente de períodos 
anteriores, reportado na declaração periódica de IVA do período de 2020_12. 

Em 15 de setembro, o Município foi notificado do Projeto de Correções do Relatório de Inspeção, propondo a correção 
meramente aritmética ao crédito do IVA, relativo ao período de 202012, proveniente de períodos anteriores, no montante 
de Eur. 29.161,48 e que, deduzindo ao credito de imposto calculado pela AT no montante de 867.915,09, resultou num 
crédito de imposto corrigido de 838.753,61, indo de encontro ao mesmo credito declarado pelo Município. 

Do Projeto de Correções do Relatório de Inspeção, importa reter que a correção proposta apenas consiste na eliminação 
do crédito de imposto, que a AT considerou ser calculado em excesso, e que das infrações verificadas, se conclui que, 
passo a citar “As correção propostas não provocam qualquer pagamento por parte do SP (Município), cujo 
comportamento não acarretou nenhum prejuízo para o Estado. Em conformidade, não foram detetadas infrações, pelo
que não há lugar a elaboração de auto de notícia.” 

Não obstante, o Município exerceu à mesma o seu direito de audição, concordando com o crédito de imposto de Eur.
838.753,61, nos temos que que foi inscrito na declaração periódica de IVA, e agora confirmado pela AT no seu Projeto de 
Correções do Relatório de Inspeção. 

Em 20 de outubro, a AT enviou o Relatório/Conclusões, das correções resultante da ação de inspeção, concluindo com os 
mesmos factos emanados no anterior projeto de correções, acrescendo que, do direito de audição, mantem-se a correção 
proposta, não sendo necessário que o Município submeta uma declaração periódica de substituição.  

Concluindo, o Município de Pombal mantém um crédito do de imposto de Iva junto do Estado, no montante de Eur. 
838.753,61, cujo reembolso será solicitado na declaração de Iva do período de 2021_12. 

Nos termos da alínea o) do nº 2 do Artº 35º da Lei 75/2013 de 12 de Setembro, compete ao Sr. Presidente, dar
conhecimento à Câmara Municipal e enviar à Assembleia Municipal, cópia do Relatório da Inspeção, para conhecimento e 
tomada de posição sobre o Relatório, como determina a alínea g) do nº 2 do Artº 25º da mesma Lei. 
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